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1. INTRODUÇÃO 

 
A presente pesquisa visa analisar jurisprudencialmente o Princípio da 

Insignificância especificamente quanto aos crimes ambientais. O posicionamento 
dos Tribunais é extremamente importante para a compreensão da temática e por 
isso está sendo desenvolvida esta pesquisa. Primeiramente, enquadra-se a referida 
pesquisa no âmbito do Direito Penal e Ambiental, dentro da área das Ciências 
Sociais Aplicadas. A problemática reside inicialmente na divergência de 
posicionamento existente entre as Cortes Superiores.  

Por conseguinte, conforme jurisprudência angariada vislumbra-se que o 
Supremo Tribunal Federal se posiciona pela flexibilização da Insignificância. Por 
outro lado, O Superior Tribunal de Justiça e os Tribunais Regionais Federais 
posicionam-se no sentido de rigorosidade do tratamento do bem ambiental, não 
aplicando a Insignificância, por mais irrisória que seja a lesão. Essa divisão de 
entendimento gera bastante polêmica e faz com que no plano prático não seja 
considerada toda a teoria construída com base no meio ambiente. Resume-se na 
realidade em nada mais que estratégia de atuação do advogado na hora da 
interposição de recursos no sentido de encaminhar para o Tribunal que melhor 
atender os interesses do seu cliente. 

Sabe-se que há necessidade da repressão de condutas que afetem bens e 
direitos de natureza transindividual, porquanto afeta direta ou indiretamente a toda 
coletividade. Assim sendo, a dificuldade que surge na aplicação da Insignificância 
quando se trata de confronto com a proteção desses bens gera a elevada 
possibilidade de induzir o aplicador do direito a não considerar o quanto uma dada 
conduta seria potencialmente lesiva, sem que haja a devida observância da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Logo, foca-se na peculiaridade das condutas 
que não seriam lesivas à coletividade se fossem individualmente consideradas, mas 
que se fossem conjuntamente, gerariam grande impacto. 

A fundamentação teórica do trabalho se deu com aporte bibliográfico de 
doutrina adequada para este propósito, com a busca dos autores de Direito 
Ambiental e Penal. Além disso, o foco se deu na pesquisa jurisprudencial com 
copiosos julgados arregimentados para este fim.  

O objetivo da pesquisa é, com base em toda a pesquisa de bibliografia e 
jurisprudência, traçar o perfil da compreensão da Insignificância quanto aos crimes 
ambientais no Brasil no tocante aos tribunais e determinar quais as implicações no 
plano prático para a proteção do meio ambiente.  
 

2. METODOLOGIA 
 

Para o trabalho foi utilizado como Método de Abordagem a técnica Indutiva, 
porquanto se visou conduzir a um resultado específico através de uma cadeia de 



 

silogismos, que uma vez admitidos, aportaram na premissa maior: o resultado do 
trabalho. 

O Método Procedimental utilizado foi o Monográfico, ensejando a dissertação 
analítica e comparada sobre o tema em questão. 

O Método de Pesquisa foi o Bibliográfico e, predominantemente, 
Jurisprudencial, em virtude dos conceitos se apresentarem abstratamente previstos 
no material doutrinário e em ementas jurisprudenciais. Dessa forma, se mostraram 
adequados para o desenvolvimento do trabalho que se traça nesse nível. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na pesquisa está sendo analisado o Princípio da Insignificância, quanto a sua 
aplicação no caso em concreto. Com os dados obtidos na presente pesquisa já é 
possível considerar que alguns tribunais, atendendo aos ditames da Constituição 
Federal de 1988, igualmente conferem atenção significativa à questão do meio 
ambiente. Percebe-se, contudo, que os tribunais brasileiros formadores de 
jurisprudência paradigma apresentam enorme cisão o que leva a formação de 
julgados em ambos os sentidos. Este fato gera a possibilidade de endereçamento de 
recursos intencionalmente conforme a jurisprudência que melhor aproveita ao 
interesse do cliente. 

O trabalho conta com numerosos julgados como os elencados nas referências 
bibliográficas no item cinco deste resumo expandido. Dentre estes materiais 
coletados, contam jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais.  
 

4. CONCLUSÕES 
 

Em termos de inovação do trabalho, deve-se propor a necessidade de 
uniformização da jurisprudência com o fito de evitar a cisão que vem a criar a 
possibilidade de burlar posicionamentos objetivamente considerados de proteção ao 
meio ambiente. Repisa-se, novamente, que o causídico que visar defender um 
cliente com base na não aplicação da Insignificância deve endereçar o seu recurso 
ao Superior Tribunal de Justiça. Da mesma forma, o advogado que quiser liberá-lo 
com base na aplicação do referido princípio deve interpô-lo estrategicamente 
perante o Supremo Tribunal Federal. Percebe-se que toda esta amplitude na 
aplicação da Insignificância leva a formação de entendimentos conflitantes e 
relevam a questão ambiental em si à secundariedade. Por fim, quando foi estipulada 
na Carta Constitucional a elevação do meio-ambiente à categoria de bem jurídico 
autonomamente tutelado, destinando um capítulo inteiro somente à sua proteção, o 
legislador optou por um tratamento preventivo. Constata-se que tal fato não está 
sendo considerado pela formação de jurisprudência dissonante neste aspecto. Por 
isso, deve-se atentar para a possibilidade de propositura de uma inovadora 
uniformização em termos de jurisprudência.  
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